




DOAÇÃO DE GAMETAS

ANONIMATO

IDADE DA DOADORA



DOAÇÃO DE GAMETAS

DOAÇÃO COMPARTILHADA SIM

DOAÇÃO ALTRUÍSTA SIM

DOAÇÃO PARENTAL X

ANONIMATO

SIM

?

NÃO





9. É permitida a doação voluntária de gametas, bem como a situação identificada como doação 
compartilhada de oócitos em RA, em que doadora e receptora, participando como portadoras de problemas 
de reprodução, compartilham tanto do material biológico quanto dos custos financeiros que envolvem o 
procedimento de RA. A doadora tem preferência sobre o material biológico que será produzido. 

IV – DOAÇÃO DE GAMETAS OU EMBRIÕES 

2. Os doadores não devem conhecer a identidade dos receptores e vice-versa. 

4. Será mantido, obrigatoriamente, sigilo sobre a identidade dos doadores de gametas e embriões, bem 
como dos receptores. Em situações especiais, informações sobre os doadores, por motivação médica, 
podem ser fornecidas exclusivamente para médicos, resguardando-se a identidade civil do(a) doador(a). 

7. A escolha das doadoras de oócitos é de responsabilidade do médico assistente. Dentro do possível, 
deverá garantir que a doadora tenha a maior semelhança fenotípica com a receptora. 

6. Na região de localização da unidade, o registro dos nascimentos evitará que um(a) doador(a) tenha 
produzido mais de duas gestações de crianças de sexos diferentes em uma área de um milhão de 
habitantes. Um(a) mesmo(a) doador(a) poderá contribuir com quantas gestações forem desejadas, 
desde que em uma mesma família receptora. 



VII – SOBRE A GESTAÇÃO DE SUBSTITUIÇÃO (CESSÃO TEMPORÁRIA DO ÚTERO) 

1. A cedente temporária do útero deve pertencer à família de um dos parceiros em parentesco consanguíneo 
até o quarto grau (primeiro grau – mãe/filha; segundo grau – avó/irmã; terceiro grau – tia/sobrinha; quarto 
grau – prima). Demais casos estão sujeitos à autorização do Conselho Regional de Medicina. 

3.3. Termo de Compromisso entre o(s) paciente(s) e a cedente temporária do útero (que receberá o embrião 
em seu útero), estabelecendo claramente a questão da filiação da criança; 

3.4. Compromisso, por parte do(s) paciente(s) contratante(s) de serviços de RA, de tratamento e 
acompanhamento médico, inclusive por equipes multidisciplinares, se necessário, à mãe que cederá 
temporariamente o útero, até o puerpério; 

3.5. Compromisso do registro civil da criança pelos pacientes (pai, mãe ou pais genéticos), devendo esta 
documentação ser providenciada durante a gravidez; 

3.6. Aprovação do cônjuge ou companheiro, apresentada por escrito, se a cedente temporária do útero for 
casada ou viver em união estável. 
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4. ...direitos constitucionais ao planejamento 
familiar ....

DM1
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9. A razão maior da proibição ...encontra 
fundamento ético nos riscos de 
questionamento da filiação biológica da futura 
criança, desestabilizando as relações familiares 
e o bem estar emocional...

DM1
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10. Os laços consanguíneos existentes entre 
irmãs ... tornam remota a chance de qualquer 
disputa em torno da maternidade



14. Reconhecido o direito à efetivação do 
procedimento ... abstendo-se a autarquia ré de 
adotar quaisquer medidas ético-disciplinars
contra os profissionais envolvidos...

DM1
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Aduz que a referida doação encontraria óbice na Resolução nº 2.121/2015, do Conselho Federal de Medicina
a qual prevê que, na doação de gametas ou embriões, os receptores não podem conhecer os doadores,
impondo a doação anônima.
Sustenta, porém, que a resolução em questão é inconstitucional e ilegal, na medida em que afronta o art. 226,
§7º da Constituição e, ainda, a Lei Federal nº 9.283/96, artigos 2º e 9º.

MANDADO DE SEGURANÇA (120) Nº 5003638-37.2018.4.03.6100 /
2ª Vara Cível Federal de São Paulo



As medidas liminares, para serem concedidas, dependem da coexistência de dois pressupostos, o 
fumus boni iuris e o periculum in mora.

Em que pese a razoabilidade dos critérios estabelecidos pela Resolução questionada e todas as questões éticas
e sociais que se pretende resguardar (eventual disputa entre famílias buscando o reconhecimento da
maternidade), por não se tratar de lei, entendo que pode ser flexibilizada para aplicação no caso posto.

Isso porque a resolução questionada estabelece algumas diretrizes a serem seguidas e, no caso em tela, 
por se tratarem de irmãs, há uma maior compatibilidade fenotípica, imunológica e a máxima 
compatibilidade com a receptora, favorecendo o desenvolvimento do embrião e, ainda, considere-se o 
fato de que por possuírem laços de parentesco, tende a diminuir a possibilidade de uma de disputa quanto 
à maternidade.

Desta forma, DEFIRO a liminar requerida, para determinar que a autoridade co-autora se abstenha 
de mover processo ético-disciplinar fundamentado na violação do sigilo de doadores/receptores 
contra os profissionais de saúde envolvidos no procedimento de fertilização da primeira 
impetrante, com óvulo da segunda.

São Paulo, 9 de março de 2018.

ROSANA FERRI
Juíza Federal











Embriões euplóides (versus) idade

The nature of aneuploidy with increasing age of the female partner: a review of 15,169 consecutive trophectoderm biopsies evaluated with
comprehensive chromosomal screening.
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